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A violéncia doméstica é o fenéme-
no, social e juridicamente relevan-
te, do século XXI em Portugal.

A este cendrio acrescem os proble-
mas associados aos idosos, publi-
co cada vez mais isolado, vulneré-
vel e mercé de tantas violéncias.

violéncia doméstica é o fendmeno, social

e juridicamente relevante, do século XXI em

Portugal. E na transicdo do milénio que go-
nha expressdo uma nova visGo sobre a construcdo
social dos papéis do homem e da mulher e a violén-
cia na familia. O legislador desenvolveu um esforco,
sobretudo desde 1999, no sentido de sistematizar um
qguadro legal que correspondesse as necessidades
das vitimas. Em menos de duas décadas assistimos
ao surgimento de diversos diplomas e documentos

orientadores com uma velocidade sem precedentes.
Em 1999 foi aprovado o | plano nacional contra a
VD e, no ano seguinte, a Lei n.° 7/2000, de 27 de
maio, converteu o crime de maus-tratos para natu-
reza pUblica, deixando de estar na vitima o énus do
arranque processual. Com a reforma penal de 2007,
através da Lei n.° 59/2007, de 4 de setembro, surgiu
o novo artigo 152.° no direito penal material, com
a epigrafe “Violéncia Doméstica”. Dois anos depois
foi aprovada a Lei n.° 112/2009, de 16 de setem-
bro, que veio estabelecer o regime juridico aplicavel
d prevencdo da violéncia doméstica, & protecéo e &
assisténcia das suas vitimas. Mais tarde, foi aprovada
a Lei n.° 19/2013, de 21 de fevereiro, que introdu-
ziu as relagdes de namoro no artigo 152.°; a Lei n.°
16/2018, de 27 de marco, que integrou na previsdo
de qualificagdo do homicidio os crimes cometidos
no dmbito de uma relacéo de namoro; e a Lei n.°
44/2018, de 9 de agosto, que veio reforcar a prote-
¢Go juridico-penal da intimidade da vida privada na
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internet, alterando o artigo 152.° do Cédigo Penal.
Mais recentemente, a diretiva n.° 5/2019, de 4 de
dezembro, da Procuradoria-Geral da Republica veio
estabelecer os procedimentos a observar pelo Minis-
tério PUblico na drea da violéncia doméstica e, em
2020, o Governo pondera corrigir disfuncionalida-
des no sistema de protecdo das vitimas, apesar de o
Conselho Superior de Magistratura entender que o
quadro legal em vigor é suficiente para corresponder
das necessidades dos mais vulnerdveis no dmbito do
tipo legal em juizo.

O bem juridico protegido no crime de VD abrange a
integridade corporal, a sadde fisica e psiquica, ad-
mitindo-se que um comportamento singular bastaré
para integrar o crime quando assuma uma dimen-
s@o ofensiva da dignidade humana. A jurisprudéncia
defende que o traco distintivo deste crime reside no
facto de o tipo legal prever e punir condutas perpe-
tradas por quem atue um dominio sobre a vitima,
sobre a sua vida e/ou sobre a sua honra e/ou sobre
a sua liberdade e que a reconduz a uma vivéncia de
medo, tensdo e subjugacdo, abrangendo a violéncia
entre (ex)marido e (ex)mulher, entre (ex)namorados,
relacdes extraconjugais, com ascendentes, descen-
dentes, entre outros. Até ao ano de 2007 a tipificagdo
do crime de violéncia doméstica previa, em regra,
uma conduta reiterada por parte do agente, algo que
passou a ser irrelevante face a letra vertida no novo
artigo 152.° do Cédigo Penal. No entanto, a jurispru-
déncia tem demonstrado que nem todo o ato singular
pode ser enquadrado neste tipo legal, por ndo ser
atendivel como uma ofensa & dignidade humana, o
gue ndo é consensual entre os operadores do direito
(incluindo os policias).

Até ao fim dos anos 90 os planos de estudos dos
cursos da Escola Prética de Policia e da Escola Su-
perior de Policia, atual Instituto Superior de Cién-
cias Policiais e Seguranga Interna, néo previom uma
abordagem consolidada & violéncia doméstica ou a
igualdade de género. Desde entdo, a evolugdo da
sociedade portuguesa obrigou a uma adaptacéo por
parte das forcas de seguranca apds a reconfiguracéo
do quadro legal. A policia portuguesa nunca esteve
tdo empenhada no é&mbito da prevencdo e comba-
te & violéncia doméstica, como demonstra a inter-
vencdo integrada, por exemplo, do Espaco Jilia e a
Casa da Maria, em Lisboa, ou o Gabinete de Atendi-
mento e Informacdo da Vitima (GAIV), no Porto. Estes
gabinetes foram criados com o objetivo de atender
as vitimas de violéncia doméstica com profissionais
especializados, passando a PSP a receber o depoi-
mento das vitimas, a realizar a avaliagdo de risco,
bem como o plano de seguranca num ambiente ade-
quado para esse efeito. Acresce que, nos planos de
estudos dos cursos de formacéo de Agentes, Chefes
e Oficiais, foram introduzidos conteddos relaciona-
dos com as atitudes face & diferenca e a igualdade
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de género, como as questdes étnico-raciais, a reali-
dade LGBTIQ+, a deficiéncia motora e a violéncia
doméstica, onde os alunos sdo informados que existe
uma casa-abrigo no Algarve para homens vitimas,
desde setembro de 2016, ao abrigo de um proje-
to-piloto assente numa carta de compromisso assi-
nada entre o MAI e a Fundagdo Anténio Silva Leal,
aspeto que ndo é despiciendo quando os sucessivos
RASI tém demonstrado um crescendo do nUmero de
casos reportados de violéncia doméstica com vitimas
homens; a par de uma casa-abrigo (Casa Arco fris)
para pessoas LGBTIQ+, em Matosinhos, gerida pela
Associacdo Plano i, que assegura o acolhimento ur-
gente e de curta duracdo a vitimas, acompanhadas
ou ndo de filhos menores ou maiores dependentes.
A PSP, através do ICPOL — unidade de investigacdo e
desenvolvimento do ISCPSI, tem produzido conheci-
mento de apoio & deciséo no &mbito da violéncia do-
méstica. Desde logo, através das dissertacdes do 2.°
ciclo de estudos em Ciéncias Policiais, mas também
em projetos de investigacdo: o IMPRODOVA - Im-
proving Frontline Responses to High Impact Domestic
Violence é financiado pelo European Union’s Horizon
2020 research and innovation programme, no valor
de 2,9 milhdes de euros, e envolve investigadores de
oito paises — Portugal, Alemanha, Austria, Escécia, Es-
lovénia, Finlandia, Franga e Hungria — visando a me-
lhoria da primeira resposta face & Violéncia Domés-
tica de Grande Impacto. A equipa IMPRODOVA, que
conta com quatro investigadores do ICPOL-ISCPSI,
estuda as respostas dadas pelas forgcas de seguranca,
pelos servicos de saldde pUblica e pelas Organizacdes
Né&o-Governamentais face & VDGI, as diferengas na
cooperacgdo entre as equipas de primeira interven-
cdo na VDGI, as boas préticas, os instrumentos de
avaliacdo do risco, e desenvolver treino profissional
e fornecer recomendacdes acerca de politicas. Um
segundo projeto de I&D envolve o ICPOL, o Departa-
mento de Operacdes da Direcéo Nacional da PSP e
o Centro de Investigacdo do Nucleo de Estudos e In-
tervenc@o Cognitivo-Comportamental da Universida-
de de Coimbra. O objetivo é analisar o instrumento
de avaliagdo do Risco de Violéncia Doméstica (RVD),
utilizado pelas forcas de seguranca desde 2014, e
conceber um instrumento que apoie essa avaliagdo
através de uma andélise mais cuidada com base na
versdo do suspeito. O arranque do projeto ocorreu
em 26 de novembro de 2019, com a assinatura do
protocolo aquando do Férum de Policiamento de Pro-
ximidade, na Universidade de Coimbra.

Mas, apesar deste esforco, hd muito por fazer: pos-
tura tipica das instituicdes que visam a qualidade to-
tal. Estudos recentes (Sani, e Morais, 2015; Poiares,
2016, 2019; Leite, 2020) revelam que muito foi feito,
mas hd um longo trabalho a desenvolver em matéria
de mudanca de mentalidades e formagdo. Os poli-
cias sdo uma projecdo do seu contexto social, cultural,



politico, histérico e geogréfico; por isso, para termos
profissionais bem formados e com uma visdo reno-
vada relativamente a esta problemdtica tem de existir
um maior enfoque na formagdo para que possam
exercer a sua missdo de forma adequada junto das
vitimas. As atitudes e respostas da policia contribuem
para a satisfacdo da vitima, cooperando na garantia
da sua seguranca, fornecendo informagdo, aconse-
lhamento e encaminhamento, ou seja, promovendo
a capacitacdo da vitima para lidar com as situacdes
gue motivaram a dendncia, mas, ainda assim, im-
porta continuar a investir na formacdo policial.

O relatério anual de monitorizacé@o da violéncia do-
méstica (SG-MAI, 2019) revela que em 2018 foram
registadas 26.432 participagdes pela PSP e GNR. Em
31% dos casos as ocorréncias foram presenciadas
por menores. Em 2018, o més em que se registaram
mais ocorréncias foi agosto e manteve-se a tendén-
cia para uma maior proporcdo de incidentes ao fim
de semana. A maioria dos denunciados encontrava-
-se empregado e os problemas relacionados com o
consumo de élcool estavam presentes em 34,3% dos
casos e problemas relativos ao consumo de estupe-
facientes em 16,6%. Acresce que, do total de inqué-
ritos de VD ocorridos entre 2012 e 2018 (71.752),
78,5% resultou em arquivamento e, em 2018, essa
taxa situou-se nos 79,4% por falta de prova, sobretu-
do quando a vitima se recusa a depor.

Com a pandemia do novo Coronavirus Disease
2019 (COVID-19), os corddes sanitérios e a quaren-
tena obrigatéria, o lema em Portugal passou a ser
“Ficar em casa é salvar vidas”, imperativo paradoxal
num quadro de violéncia. O confinamento das fami-
lias veio aumentar os incidentes-rastilho: um pouco
por todo o mundo surgiram relatos de aumento de
tenséo e violéncia entre casais, sugerindo-se a ela-
boracéo de planos de seguranca, apesar de alguns
estudos indicarem que, em situacdes extremas, a
violéncia na intimidade pode diminuir, desde que o
agressor consiga gerir a ansiedade e a frustragdo. O
confinamento introduziu vérios desafios nas interrela-
¢des humanas, em particular no contexto familiar. Em
Portugal a secretdria de Estado para a Cidadania e
a Igualdade, em articulagdo com a CIG, difundiu um
conjunto de conselhos de seguranca para as vitimas,
disponibilizando contactos e um endereco eletrénico
de emergéncia, propondo algumas ideias para um
plano de seguranca. Em paralelo, apesar de o n.° de
denuncias ser inferior do que o periodo homélogo de
2019, a PSP intensificou os contactos pessoais com as
vitimas de violéncia doméstica, no sentido de aferir
da estabilidade da vivéncia familiar e, se necessdrio,
proceder & imediata reavaliacéo individualizada de
risco e reajuste das medidas de protecéo.

Assim, num quadro de pandemia, “ficar em casa é
salvar vidas”, contudo, & luz dos dados disponiveis, a
maior proximidade das pessoas, associada a factores

como o consumo de dlcool e o desemprego, por um
periodo mais prolongado, potencia um quadro de
violéncia. A este cendrio acrescem os problemas as-
sociados aos idosos, publico cada vez mais isolado,
vulnerdvel e mercé de tantas violéncias. A ciéncia vai
desenvolver um esforco para conseguir uma radio-
grafia da realidade no pés-pandemia e uma apro-
ximacdo aos efeitos do confinamento nas vitimas (in)
diretas, mas serd um resultado (eventualmente) en-
viesado se tivermos em consideragdo o nimero de
processos arquivados por falta de prova num crime
muitas vezes invisivel. Esse balanco poderé ser feito,
através das prdticas observdveis, quando as criancas
de hoje forem os adultos de amanhé, obrigando a
PSP a desenvolver uma permanente avaliacdo ope-
racional e cientifica (através das ciéncias policiais)
guanto & necessidade de adaptagdo dos seus recur-
sos & nova realidade social, como tem feito ao longo
de mais de 150 anos de existéncia.
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